PARECER Nº            , DE 2009

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 1166, de 2009.



De autoria do nobre Deputado Camilo Gava, o projeto em epígrafe autoriza os laboratórios de genética das universidades públicas do Estado a realizarem gratuitamente os exames de código genético – DNA, nas ações judiciais de investigação de paternidade patrocinadas pela Defensoria Pública do Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, 4 do Regimento Interno Consolidado.


No mérito, verificamos que o projeto é de extrema relevância pois garante o acesso aos exames de DNA, nas ações de judiciais de investigação de paternidade, à população mais carente.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145 § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1166, de 2009.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado AFONSO LOBATO





      RELATOR 
